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RESUMO: O presente artigo tem como objetivos investigar o perfil do Promotor da Justiça Militar, estabelecer a posição do Ministério Público Militar dentro da estrutura estatal brasileira, pesquisar a importância da Justiça Militar  para a sociedade brasileira contemporânea, explorar o código de ética do Ministério Público Militar e determinar a função do Promotor de Justiça Militar frente aos Crimes Militares. Quanto à metodologia, tem aspecto bibliográfico, justifica-se pela utilização de material elaborado, constituído principalmente de legislações, regulamentos, doutrinas, artigos, entrevista e materiais disponibilizados na internet. Através da entrevista ao promotor Soel Arpini, conseguimos alcançar o objetivo deste trabalho, identificando desta forma o perfil do promotor de justiça militar atuante na 3ª Circunscrição judiciária militar (RS) – 2ª Auditoria e realizando uma avaliação de suas particularidades. Sugerimos que os futuros operadores do direito explorem esta área por ser essencial para a estrutura do sistema judiciário brasileiro, pois o Ministério Público Militar não tem apenas a função de processar e julgar os crimes militares, na verdade ele tem um papel importantíssimo no seio da sociedade.
Palavras-chave: Ministério público; Justiça militar; Promotor de justiça.
ABSTRACT: The present article has as objectives investigate the profile of the Prosecutor of the Military Justice, to establish the position of the Military Public Prosecution service inside the Brazilian state-owned structure, to investigate the importance of the Military Justice for the contemporary Brazilian society, to explore the code of ethics of the Military Public Prosecution service and to determine the function of the Prosecutor of Military Justice in front of the Military Crimes. As for the methodology, has bibliographical aspect, it is justified by the use of prepared material, constituted mainly of legislation, regulations, doctrines, articles, interview and materials made available in the Internet. Through the interview to a prosecutor Soel Arpini, we manage to reach the objective of this work, identifying in this way the profile of the prosecutor of active military justice in the 3rd military judicial District (Rio Grande do Sul) – 2nd Auditing and carrying out an evaluation of his peculiarities. We suggest that the future operators of the right explore this area because of being essential for the structure of the Brazilian judicial system, since the Military Public Prosecution has not only the function of prosecuting and judging the military crimes, in fact he has a very important role in the heart of the society. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O Ministério Público Militar (MPM) surgiu por meio do Decreto nº 14.450 de 30 de outubro de 1920 que também instituiu o código de organização judiciária e o processo militar; este documento já tratava dos cargos de procurador geral e promotores. O MPM é o mais antigo ramo do Ministério Público da União.

Somente surgiu constitucionalmente com a Carta de 16 de julho de 1934, no artigo 98 onde previa-se o Ministério Público como órgão da Justiça Militar. Teve seu papel destacado na 2ª Guerra Mundial. Além de sua atuação em meio aos tribunais militares e especiais, também foi presente na Itália com a função de denunciar, fiscalizar e processar os crimes militares em tempo de guerra.

Abordou-se este assunto com o intuito de mostrar a atuação de um profissional de extrema importância para a manutenção da ordem e disciplina, profissional este que está incluso no Ministério Público Militar, um órgão de veemente importância para o Estado, cujas especificidades são marcantes.

Através deste estudo descrevemos e exploramos as características do promotor de justiça militar, estabelecendo as suas particularidades, o que foi possível também a partir da realização de uma entrevista com o promotor da 3ª Circunscrição Judiciária Militar (RS) 2ª Auditoria.

O resultado deste trabalho nos proporcionou um melhor discernimento sobre esta carreira, oportunizando assim maiores esclarecimentos a respeito da sua atuação, funções, perfis, competências jurisdicionais, dentre outros aspectos correlatos.

Tendo-se em vista o cargo do promotor, estabelecemos o perfil do mesmo, e os fatores que o motivaram a escolher esta carreira.


Para a realização deste estudo, foram tomadas informações principalmente bibliográficas e de campo, destacando-se pesquisas em obras sobre o assunto, sites da internet referentes ao MPM, documentos oficiais e de uma entrevista, conforme supramencionado. Trata-se, portanto, de uma pesquisa eminentemente descritiva e exploratória, com abordagem qualitativa sobre a problemática.
2 A POSIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR NA ESTRUTURA ESTATAL BRASILEIRA

O Ministério Público Militar é independente. Antes da Constituição de 1988, integrou-se ao Poder Judiciário (Constituição de 1967) e ao Poder Executivo (1969). Hoje a Justiça Militar se integra ao Poder Judiciário nacional e sua fonte é a Constituição Federal.

Os órgãos do poder judiciário brasileiro são aqueles previstos no art.92 da carta magna do ano de 1988:

I-O Supremo Tribunal Federal; 

II- O Superior Tribunal de justiça; 

III- Os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; 

IV- Os Tribunais e Juízes do Trabalho; 

V- Os Tribunais e Juízes Eleitorais; 

VI- Os Tribunais e Juízes Militares;

VII- Os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal.

No Brasil a Justiça Militar é um gênero que se divide em duas espécies, diferenciando-se dos outros países. São divididas entre Justiça Militar da União e Justiça Militar do Estado.

As duas foram criadas junto à formação do Brasil e com os Estados Membros, mas se confundiram com a história e sendo assim a nível constitucional a Justiça Militar da União foi prevista em 1934 e a Justiça Militar Estadual em 1946.

2.1 A Justiça Militar da União

A Justiça Militar da União é federal, tem por competência julgar e processar os crimes militares definidos em lei, não importando quem seja seu autor, o que vale dizer que julga inclusive o civil. Possui jurisdição em todo território brasileiro. São órgãos desta Justiça Militar da União, o Superior Tribunal Militar e os Tribunais e Juízes Militares instituídos em lei. 

Compõe o Superior Tribunal Militar (STM) quinze Ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a indicação pelo Senado Federal, sendo três dentre Oficiais-Generais da Marinha, quatro dentre Oficiais-Generais do Exército e três dentre Oficiais-Generais da Aeronáutica, todos da ativa e do posto mais elevado da carreira e, cinco dentre civis. Os Ministros civis serão escolhidos também pelo Presidente da República sendo, três dentre advogados de notório saber jurídico e conduta ilibada, com mais de 10 anos de atividade profissional, e dois por escolha paritária, dentre juízes auditores e membros do Ministério Público Militar.

Em relação à Justiça Militar da União, por conta da Proposta de Emenda Constitucional nº 358/2005, constata-se que haverá uma redução do número de Ministros do Superior Tribunal Militar previsto no art. 123 da Carta brasileira, caindo de quinze para onze, diminui, portanto o número de ministros militares e apesar de diminuir o número de ministros civis (de cinco para quatro), a reforma privilegia os juízes auditores, o que parece natural e justo já que são juízes de carreira. Deve ficar, portanto: dois ministros da marinha, 3três do exército, dois da aeronáutica e quatro civis, sendo dois oriundos da carreira de juiz-auditor, um da carreira de advogados e um da carreira do ministério público militar. 

Diferentemente da mudança operada em relação à Justiça Militar Estadual, não há previsão da figura do Juiz de Direito, nem muito menos da Presidência dos Conselhos passarem para o Juiz-Auditor, o que poderá ocorrer de lege ferenda, através do processo legislativo que a própria Constituição estabelece. O texto proposto para o art. 124 mantém a competência ampla de processar e julgar os crimes militares definidos em lei, independentemente de quem seja o seu autor (e aí não existe alteração nenhuma), mas é acrescido da nova competência de exercer o controle jurisdicional sobre as punições disciplinares aplicadas aos membros das Forças Armadas. 

A Justiça Militar da União está prevista entre os artigos 122 a 124 da Constituição Federal de 1988, tutelando os valores que são de extrema importância para as Forças Armadas do país.

O Superior Tribunal Militar e, por extensão, a Justiça Militar Brasileira, foi criado quando da vinda da Família Real Portuguesa ao Brasil, em 1º de abril de 1808, por Alvará com força de lei, assinado pelo Príncipe-Regente D. João VI e com a denominação de Conselho Supremo Militar e de Justiça. É, portanto, o mais antigo Tribunal Superior do País; existindo há quase duzentos anos. Além de ser a 2ª instância da Justiça Militar da União, o Superior Tribunal Militar tem competência originária para processar e julgar os Oficiais Generais, bem como de decretar a perda do posto e da patente dos Oficiais que forem julgados indignos ou incompatíveis para com o oficialato.

Conforme Arpini:

A existência de um Ministério Público com a atribuição de acusação somente para crimes militares é uma opção, nem todos os países do mundo possuem um. Na Constituição Federal atual e nas anteriores já existia o Ministério Público Militar.(informação verbal)

2.2 A Justiça Militar do Estado
No Rio Grande do Sul, a Justiça Militar existiu antes mesmo da Justiça Comum, tendo chegado a bordo das naus portuguesas que integravam a expedição militar de Silva Paes, em 1737. Em 1763, o Marquês do Pombal condensou a dispersa legislação penal militar portuguesa. Em 1808, com a vinda da família real para o Brasil, Dom João VI criou o Conselho de Justiça Supremo Militar, embrião do atual Superior Tribunal Militar, que foi o primeiro órgão permanente de Justiça Castrense a operar no País. Com a criação do Corpo Policial da Província – embrião da Brigada Militar, surgiu logo a necessidade de se garantir a disciplina da Força Pública, que não apenas fazia o policiamento urbano, como, também, tinha a atribuição de proteger o território, recebendo instrução militar. Foi, então, instituída a Justiça do próprio Corpo Policial.

A Justiça Militar Estadual de 1º Grau existe em todos os Estados da Federação, e os Tribunais Militares existem como órgãos de 2ª instância nos Estados do Rio Grande do Sul, São Paulo e Minas Gerais, com a competência para julgar os militares estaduais que cometem crimes militares, exceto homicídios dolosos contra civis, que são julgados pela Justiça Comum, em Júri Popular. Além disso, a Emenda Constitucional nº 45 passou a designar os Juizes-Auditores de Juízes de Direito do Juízo Militar, estabelecendo a sua competência para processar e julgar, singularmente, os crimes militares cometidos contra civis e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, cabendo ao Conselho de Justiça, sob a presidência de Juiz de Direito, processar e julgar os demais crimes militares.

Base legal: Constituição Federal de 1988 – Art. 125, §§ 3º e 4º, Constituição Estadual de 1989 – arts. 104, 105 e 106, e Código de Organização Judiciária do RS (Lei nº 7.356/80 - COJE) – arts. 230 a 302.
3  A IMPORTÂNCIA DA JUSTIÇA MILITAR PARA A SOCIEDADE BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA 
A Justiça Militar é órgão do Poder Judiciário e está presente em todos os Estados da Federação, em primeira instância. Em apenas três Estados, que são Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul, existem os Tribunais de Justiça Militar Estadual, em segunda instância. Coincidência ou não, são os três Estados que possuem as Polícias Militares mais bem preparadas para a missão principal. Nos demais Estados, o Tribunal de Justiça é o órgão de segunda instância da justiça castrense. 

A finalidade das Justiças Militares é garantir, no âmbito de sua
competência especializada, a efetiva prestação jurisdicional, protegendo os
bens jurídicos tutelados pela lei penal militar, controlando as ações e atos
disciplinares, visando à manutenção da ordem, da disciplina e da hierarquia
das instituições militares.

Não se pode ignorar, contudo, que a função deste órgão do Poder
Judiciário é assegurar a paz, a convivência harmônica da sociedade, a
manutenção da ordem e da tranquilidade pública, o respeito e a autonomia do
Estado e a eficácia da lei e da Justiça. Só se alcança estes valores substanciais,
através da garantia da disciplina, da hierarquia, do dever de obediência, do
respeito à subordinação e dos valores consagrados nos testamentos militares.

A sociedade só consegue alcançar a sua finalidade essencial do bem comum com a convergência de esforços das instituições que compõem o Poder Judiciário.

Arpini apresenta uma reflexão sobre a relevância do MPM frente a sociedade: “Acredito que a sociedade, através de seus representantes precisa analisar se o MPM deve existir, se deve ser extinto ou aperfeiçoado. A sociedade com certeza desconhece nossa atuação.”
O exercito nacional é uma das entidades as quais os cidadãos brasileiros mais depositam sua confiabilidade como demonstrado em uma pesquisa divulgada pela Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV) em 2015, na qual mostra o aumento da confiabilidade popular de 64% para 68% em comparação a pesquisa feita no ano de 2014. (Força Militar, 2015)



A entidade militar ao longo do tempo têm sido uma sólida representação de valores sociais tais quais: disciplina, organização, coletividade, objetividade, determinação entre tantos outros, conquistando assim forte influencia no meio social.
           A justiça militar exerce a função de através do exercício de seu dever de se fazer cumprir os regulamentos, as leis militares e o código de ética, manter a ordem no exercito brasileiro, perpetuando assim a confiabilidade da população e servindo como um exemplo de uma instituição integra que serve a sociedade de maneira a seguir sempre os valores morais que o povo tanto reconhece e admira.
4 O CÓDIGO DE ÉTICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A palavra ética tem por origem “ethos” que, em grego, significa o modo de ser. A ética é difícil de ser conceituada assim tampouco definida. Podemos somente caracterizá-la por estar ligada ao modo de ser, ao comportamento do ser humano ou de grupos de pessoas. 

A Ética é toda a ação comportamental que visa fazer o “melhor” na concepção própria de cada individuo ou grupo de pessoas.

A Deontologia é o estudo da ética aplicada às profissões.

A Deontologia Jurídica seria o estudo da ética aplicada as profissões do ramo jurídico, no qual se inserem os advogados, os magistrados e os membros do Ministério Público.

A simples leitura dos artigos 127 ao 130 da Constituição Federal de 1988, nos permite refletir sobre a importância do Ministério Público no Estado Democrático de Direito.

Art. 127 - O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

O papel conferido pela presente constituição federal é de inestimável valor social, porquanto este órgão está incumbido da defesa do ordenamento jurídico pátrio. 

Nesse sentido é que a Lei nº 8.625/93 - Lei Orgânica Nacional do Ministério Público elencou, no seu art. 43, alguns deveres éticos dos membros do Ministério Público, entre os quais se destacam: 

Art. 43. São deveres dos membros do Ministério Público, além de outros previstos em lei:

I – manter ilibida conduta pública e particular; 

 II – zelar pelo prestígio da justiça, por suas prerrogativas e pela dignidade de suas funções; (...) 

 VI – desempenhar, com zelo e presteza, as suas funções; 

 VII – declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei; 

 VIII – adotar, nos limites de suas atribuições, as providências cabíveis face à irregularidade de que tenha conhecimento ou que ocorra nos serviços a seu cargo;

IX – tratar com urbanidade as partes, testemunhas, funcionários e auxiliares da justiça; 

 X – residir, se titular, na respectiva Comarca; 

 XI – prestar informações solicitadas pelos órgãos da instituição; 

 XII – identificar-se em suas manifestações funcionais; 

 XIII – atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes; 

 XIV – acatar, no plano administrativo, as decisões dos órgãos da Administração Superior do Ministério Público.

Ainda observando o aspecto ético, contribui Arpini:


Acredito que os princípios éticos necessários para o desempenho dessa função são os mesmos que o de qualquer outro trabalhador, devemos sempre dar nosso melhor, existem algumas profissões onde você tem a capacidade de mudar o cenário da sociedade, como no caso do MP.


Sempre que existe normas gerais sobre condutas, em qualquer profissão é sempre bem vinda, as vezes sem um código as pessoas podem ter dúvidas se essa conduta está adequada ou não, o estatuto diminui essa subjetividade e é aceitável.

4.1 O perfil do promotor de Justiça Militar

Segundo Oliveira, pode-se definir o profissional do direito como um administrador de conflitos, ele deve possuir capacidade oratória, interpretativa e, considera-se também fundamental a disposição para leitura. Conforme ainda como o texto afirma, são profissionais capazes, normalmente bem preparados e conhecedores dos “caminhos da justiça”, sempre bem dispostos a concretizar os ideais da sociedade portando-se com ética e zelo (Oliveira, 2003). Pode-se ainda observar que este profissional deve ser determinado, possuindo metas e objetivos bem estabelecidos, para que dessa forma possa desempenhar com excelência sua função.


O profissional do direito é aquele conhecedor de sua realidade e de sua
importância para o meio onde atua; é conhecedor da história como
fenômeno que viabiliza novas gerações; é um profissional ético e
intrerdisciplinar, numa perfeita interação dos conhecimentos em busca da
liberdade, da paz e da justiça (OLIVEIRA, 2003, p.86).


Conforme entrevista realizada com o Exmo. Promotor de Justiça Militar Soel Arpini, para desempenhar a função, é necessário que os profissionais tenham um comportamento acima da média de seus cidadãos, a profissão exige certo cuidado em relação a sua vida em sociedade.


Especificamente no cargo estudado através deste artigo pode-se observar que o profissional deve ter a total domínio sobre a capacidade de aversão e o conhecimento jurídico, assim afirma Arpini: “Para ser Promotor de Justiça as pessoas devem ter duas características, o conhecimento jurídico e a capacidade de indignação, sendo que a última deve se destacar.”
5 A FUNÇÃO DO PROMOTOR DE JUSTIÇA MILITAR FRENTE AOS CRIMES MILITARES
A função do promotor de justiça militar frente aos crimes militares é de inicialmente auxiliar os oficiais do exército na confecção dos inquéritos policiais militares, visto que em sua grande maioria não tem conhecimento jurídico e são designados ao fazerem, posteriormente dão prosseguimento a estes assim fazendo as propostas de ações públicas de crimes cometidos por integrantes das forças armadas. 

Segundo a promotora Ione Cruz que há doze anos faz parte do MPM, a função do promotor público engloba a garantia da soberania, do estado democrático de direito, permitindo que assim a Constituição Brasileira seja cumprida. O promotor tem uma ampla área de ação, é dele a função de propor as ações públicas de crimes cometidos por integrantes das forças armadas.

Arpini também relata: 

Muitas vezes esse inquérito não possui as devidas particularidades constitucionais, o modo de produzir a prova equivocado, não há um trabalho científico bem feito, portanto, quando chega ao MPM, já houve uma perca de tempo muito grande em relação ao andamento processual. 


Pode-se ainda citar as atribuições institucionais estabelecidas pela Consituição Federal de 1988, que firmam as funções do Ministério Público e por sua vez os promotores.

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei; 

II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; 

IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição 

V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas; 

VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar respectiva; 

VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior; 

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais; 

Sempre que verificada a ocorrência de um crime militar, o Ministério Público Militar deve ser acionado. Abusos e ou omissões praticados pelos integrantes das Forças Armadas também devem ser comunicados ao MPM. Da mesma forma, deve-se levar ao conhecimento do MPM as irregularidades e os danos relacionados ao patrimônio público (um dano a prédio do Exército), ao meio ambiente (a invasão de uma Área de Proteção Ambiental das FFAA), aos bens e direitos de valor histórico e cultural no âmbito da administração militar (a depredação de um monumento militar).
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Pode-se concluir que o profissional da área militar é um amante do direito penal e que por este cargo ser de difícil acesso, devido a existir somente setenta e nove membros no MPM e aos concursos não serem muito frequentes, observa-se que almejou com extremo afinco esta carreira. Sua delimitada área de atuação sugere que este profissional seja adepto ao Código Penal Militar e seus preceitos, inclusive antes de ocupar o cargo, o entrevistado havia sido militar por mais de vinte anos.

Através da entrevista ao promotor Soel Arpini, conseguimos alcançar o objetivo deste trabalho, identificando desta forma o perfil do promotor de justiça militar atuante na 3ª Circunscrição judiciária militar (RS) – 2ª Auditoria e realizando uma avaliação de suas particularidades.

Um ponto relevante abordado no estudo foi o posicionamento do referido entrevistado em relação a visão da sociedade perante o MPM, pelo que ele expressou que ela deveria discutir a respeito da atuação deste órgão, se o mesmo deve ser extinto ou aperfeiçoado, bem como sobre a sua importância para a garantia de um Estado democrático de direito.

Sugerimos que os futuros operadores do direito explorem esta área por ser essencial para a estrutura do sistema judiciário brasileiro, pois o MPM não tem apenas a função de processar e julgar os crimes militares, na verdade ele tem um papel importantíssimo no seio da sociedade, atuando como transformador, por exemplo, quando promove as ações civis públicas para a tutela dos direitos difusos da coletividade.
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APÊNDICE
· ROTEIRO DE ENTREVISTA

Entrevistado: Promotor da Justiça Militar Soel Arpini 

1) 
Porque escolheu atuar na carreira militar?

Fui militar durante 26 anos, ocupei o cargo de Oficial da Aeronáutica, após isso passei em concurso público para o Ministério Público no Espírito Santo no cargo de promotor. Sempre almejei um emprego Federal, e foi aí que fui aprovado para o Cargo de Promotor de Justiça Militar aqui de Bagé.
2) Como se dá o ingresso no MPM?

Como todo cargo público, ingressei no MPM através de um concurso, com algumas matérias específicas, como é um quadro pequeno, com cerca de setenta e nove membros é um concurso que não é freqüente, eu fiz em 2005, e o último foi só no ano de 2013.
3) Explique-nos qual a justificativa da existência de um Ministério Público voltado somente para a área militar.

Na Constituição Federal atual e nas anteriores já existia o Ministério Público Militar, mas nem todos os países do mundo possuem um. A existência de um Ministério Público com a atribuição de acusação somente para crimes militares, trata-se da busca por uma investigação bem conduzida, dentro das formalidades legais e que possa fornecer subsídios capazes de gerar a convicção necessária para o oferecimento da ação penal militar. Tal controle possui natureza técnica buscando, objetivamente, apurar desvios e omissões na conduta destes militares, policiais, agentes e abuso de poder. Logo, a expressão “controle” não possui sentido de subordinação hierárquica, mas de acompanhamento, observação, orientação, buscando superar as falhas na produção da prova, inclusive técnica, para fins de investigação criminal, cabendo ao Ministério Público Militar a constatação da regularidade e adequação de procedimentos empregados pelo Encarregado da atividade militar, voltada para a persecução penal e o interesse da força militar ou de seus membros, atingidos pela conduta delituosa. 
4) Quais foram as áreas do direito que mais influenciaram na escolha da profissão e da área de atuação?

A minha personalidade sempre foi voltada a ser membro do Ministério Público Militar, e sempre tive maior simpatia pelo Direito Penal, por ser uma área mais objetiva, os fatos se adéquam mais a uma única solução, então é mais uma questão de provas.
5) Quais são as principais aptidões que o promotor de justiça militar deve ter?

Para ser Promotor de Justiça as pessoas devem ter duas características, o conhecimento jurídico e a capacidade de indignação, sendo que a última deve se destacar, pois o Promotor não pode se conformar com certas situações. Uma situação ao qual venho tentando parar dentro dos regimentos militares, é de o militar ser obrigado a assistir missas ou cultos religiosos, sendo que vivemos em um país laico, ao qual não pode ser exigido que uma pessoa tenha que se submeter a participar de um ato religioso, e infelizmente acaba ocorrendo dentro de quartéis esta escalação, que se torna por parte, obrigatória.

6) Quais são as particularidades na condução de um processo da justiça militar quando comparado com o processo criminal da justiça comum? 
Quando um inquérito policial chega a um membro do Ministério Público comum, ele é feito por um delegado de polícia.  Nos crimes militares, não existe uma pessoa designada a isso, como um delegado, por exemplo, é indicado um Oficial qualquer para fazer a investigação. Muitas vezes esse inquérito não possui as devidas particularidades constitucionais, o modo de produzir a prova equivocado, não há um trabalho científico bem feito, portanto, quando chega ao MPM, já houve uma perca de tempo muito grande em relação ao andamento processual.
7) Em sua opinião a sociedade tem conhecimento do serviço prestado pelo MPM? Acredito que a sociedade, através de seus representantes precisa analisar se o MPM deve existir, se deve ser extinto ou aperfeiçoado. A sociedade com certeza desconhece nossa atuação.
8) O Estado, quando trata de forma diferenciada o julgamento de crimes militares, promove justiça para o réu e vítima? 

Os militares sujeitam-se a deveres inerentes à função que exercem a qual exige postura diferenciada no cumprimento da sua missão, sendo então submetidos a regras de conduta tanto no âmbito administrativo-disciplinar quanto na seara penal. O militar em regra submete-se aos rígidos preceitos da hierarquia e disciplina definidos nos códigos de conduta ou regulamentos disciplinares, bem como às sanções previstas no Código Penal Militar (CPM) e no Código Penal Brasileiro (CPB). Sabe-se que o militar, caso venha a cometer ilícitos no exercício da função, poderá sofrer punição nas três esferas de responsabilidade previstas no ordenamento jurídico: administrativa, penal e civil, não tendo fundamento a afirmativa de que o miliciano estaria sofrendo várias sanções por uma mesma conduta. No decorrer da atividade de policiamento ostensivo poderá o policial cometer crimes – sejam estes militares ou comuns – num mesmo contexto fático incidindo as duas normas (o CPM e o CPB), sendo então processado na Justiça Militar e na Justiça Comum a teor da Súmula 90 do STJ: “Compete à Justiça Estadual Militar processar e julgar o policial militar pela prática do crime militar, e à Comum pela prática do crime comum simultâneo àquele”. Um exemplo é quando um policial militar matava em exercício da profissão um civil, ele era julgado na Justiça Militar Estadual, mas em 1999 houve uma reforma no processo penal militar. Atualmente quando o policial militar mata um civil, cometendo assim um crime doloso contra a vida, ele é julgado no Tribunal do Júri, porque pensava- se que poderia estar ocorrendo corporativismo dentro dos julgamentos na Justiça Militar dos policiais que matavam civis e isto deveria ser evitado. Não é o que a prática demonstra, porque normalmente quando um policial é levado ao júri por ter matado um bandido, mesmo que ele tenha agido de forma errada, ao qual quase não se tem provas, por este motivo o júri tem tendência de absolver o policial militar porque quem morreu foi um bandido, isto porque a sociedade já faz um julgamento de que bandido bom é bandido morto. Como o júri não precisa justificar o motivo do qual absolve ou condena o réu, no sistema atual é muito mais fácil ao policial militar que responde por um homicídio ser absolvido injustamente, do que no sistema antigo que o Juiz teria como obrigação justificar sua decisão.

9) Em sua opinião, existiria diferenciação se a acusação fosse conduzida pelo Ministério Público não militar? 
A diferença na acusação no MPM e no MP é muito pequena, pois, se não houvesse o MPM as causas levariam muito tempo para serem resolvidas, sendo que precisamos de agilidade no andamento processual. O Promotor de Justiça Militar deve ter apenas mais conhecimento, pois não são causas comuns. Como a sociedade encara as Forças Armadas como exemplo de hierarquia e disciplina, é ruim para a Justiça Militar ter um andamento processual muito prolongado.
10) O entrevistado considera o MPM essencial para a efetividade da democracia prevista na Constituição Federal? 
O Ministério Público Militar está relacionado à sua atividade aos crimes militares, sendo importante que as forças armadas tenham limites, sendo um poder militar, esse poder precisa ser controlado e neste controle o Ministério Público Militar tem papel de relevo. A falta de controle nas forças armadas, nas polícias militares, é sempre muito ruim a democracia, então a especialização permite que haja um controle mais próximo, vejo então um destaque no Ministério Público Militar na participação de um Estado Democrático de Direito, onde todos estão sobre tutela da lei.
11) A carreira dentro do MPM abre espaço para discussões inovadoras por parte dos seus membros? (Objetivo da pergunta é questionar se os profissionais abrem espaço para discussões atuais do Direito ou apenas cumprem as determinações sem considerar alguma decisão jurisprudencial atual). 

A Justiça Militar é muito conservadora e o Ministério Público Militar também, poderia ser mais ousado e mais atual, mas como o ingresso de novos membros é muito raro, há pouca oxigenação de ideias. Em meu ver, o MPM não tem uma atribuição exclusiva de só processar e julgar os crimes militares, ele pode ter um papel de transformador social em ações civis públicas, desde que ingressei aqui, já movi várias ações na Justiça Federal para questões de tutelas de Direito Difuso, como por exemplo, a questão de Generais Subalternos que têm direito de que um soldado preste a ele, serviços domésticos.
12) Quais os princípios éticos que devem ser atendidos ao atuar em sua função?
Acredito que os princípios éticos necessários para o desempenho dessa função são os mesmos que o de qualquer outro trabalhador, devemos sempre dar nosso melhor, existem algumas profissões onde você tem a capacidade de mudar o cenário da sociedade, como no caso do MPM.

13) Em sua opinião qual a importância do código de ética do ministério público?
Sempre que existe normas gerais sobre condutas, em qualquer profissão é sempre bem vinda, as vezes sem um código as pessoas podem ter dúvidas se essa conduta está adequada ou não, o estatuto diminui essa subjetividade e é aceitável.

14) Quais são os principais desafios do promotor da justiça militar? 

Dentre muitos, os principais desafios enfrentados pelo Promotor de Justiça Militar são, que nem sempre os inquéritos vêm com um conteúdo bom, prejudicando dessa forma sua atuação.
15)  Qual o impacto para a sociedade de infrações ético-disciplinares cometidas pelo promotor da justiça militar?

A sociedade espera que seus promotores e juízes tenham um comportamento acima da média de seus cidadãos, a profissão de Promotor de Justiça exige certo cuidado em relação a sua vida em sociedade.
� ARPINI, Soel. Promotor de Justiça Militar da 3ª Circunscrição Militar – 2ª Auditoria, em entrevista concedida dia 10/05/2016.
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